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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Registro: 2018.000057 6863

acónnÃo

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade
no 2217517-10.2017.8.26.0000, da comarca de São paulo, em que é autor
PROCURADOR GERAL.DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÄO PAU|O, SãO réUS
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VALTNHOS E PRESIDENTE DA iÂVANA
MUNICIPAL DE VALINHOS.

ACORDAM,_.T órgão Especial do Tribunar de Justiça de São pauro,
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇAo PROCEDENTE, coM
MODULAÇÃo g oBSERVAÇeo.v.u.", de conformidade com o voto do Relaror,
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores pEREIRA
CALÇAS (Presidente), FRANCISCo cASCONI, RENATO SARTORELLI,
FERRAZ DE ARRUDA, SÉRGIO RUI, SALLES ROSSI, RICARDO ANAFE,
ALVARO PASSOS, BERETTA DA SILVEIRA, ANTONIO CELSO AGUILAR
CORTEZ, ALEX ZILENOVSKI, GERALDO WOHLE.RS, CRISTINA ZIJCCHI,
NESTOR DUARTE, MARCOS RAMOS, MARIA LÚCN PIZZOTTI, ARTURMARQUES, PINHEIRO FRANCO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS,
FERREIRA RODRIGUES, PÉzuCLES PIZA, EVARISTO DOS SANTOS E
H¿ÁNCTO BARTOLI.

São Paulo, 1o de agosto de 201g.

João Carlos Saletti
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Ação Direta de Inconstitucionaridade n." 2217 sl7 -10.2017 .8.26.0000
REQUERENTE - PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

SAO PAULO
REQUERIDOS - PREFEITO DO I4TINICÍPIO DE VALINHOS C

PRESIDENTE DA CÂMARA MI.INICIPAL DE VALINHOSInteressada - Procuradoria Geral do Estado de São paulo

VOTO n"29.164

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Pedido de declaração de inconstitucionalidade: (a) dos
incisos II, III, IV, V (na redação dada pelo art. 6o da Lei no
4.731, de 21 de dezembro de 2011) e VI do art. 2"; (b) da
expressão "e II do artigo 2o,, prevista no inciso I e dos
incisos II e III do art. 4.; (c) dos afs. 9o e 1 1, todos da Lei no
3.284, de 05 de fevereiro de 1999, do Município de
Valinhos; e (d) por arrastamento, do art. 2o, inciso V, na
redação original da Lei n" 3.284, de 05 de fevereiro de 7999,
e do art. 14 da Lei o 4.395, de 29 de dezembro de 200g,
ambas do Município de Valinhos.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Investidura em cargo ou emprego público - Contratação
"por tempo determinado" - Regra de ingresso nos cargos
funcionais consistente no concurso público, ,"ñdo
excepcional a dispensa dele para nomeação do servidor _
Contratação temporária que somente pode ocorïer nas
formas estabelecidas por lei e visando atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público - Dispositivos
questionados que não se coadunam com a permissão
constitucional de contratar servidores em caréúer
temporário, sendo incompatíveis com os princípios da
isonomia, moralidade, impessoalidade e eficiéncia _
Inconstitucionalidade - Incompatibilidade com os arts. 1 l l,
115, II e X, e 144 da CE, não podendo subsistir no
ordenamento jurídico Tema, àdemais, objeto dejulgamento nos autos da Repercussão Geral OtZ 6e658.026), em que o Supremo Tribunal Federal fixou
entendimento no sentido de ser ,Îedada a contratação para
os serviços ordinários permanentes do Estado,, lleaàlng
case) - Nesse sentido já decidiu esta Corte, em atenção à
mesma orientação. Inconstitucionalidade.

CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR POR TEMPO
DETERMINADO - prazo - lnadmissibilidade de período
que exceda a 12 meses de duração - Submissão do prazo aode duração dos convênios - Inadmissibiliàade
Inconstitucionalidade.

CONTRATAÇAO DE SERVIDOR POR TEMPO
DETERMINADO - Sujeição ao regime celetista _ Norma

Direta de Inconstitucionalidade no Z2l7 5 17 _ I O.ZOI 7. g.26.0000 .¡_i*
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fls. 439

impugnada que sujeitou os empregados contratados
temporariamente ao regime celetista
Inconstitucionalidade, por inadmissível a adoção do regime
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLi) -.
Inconstitucional idade.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Procedência - Leis que vigem há muitos anos - Modulação,
para dispor que a declaração passará a ter eficácia
decorridos cento e vinte (120) dias contados da data deste
julgamento - Ressalva de ficarem os servidores contratados
segundo o regime das leis em apreço, não venham a ser
exigidos da repetição dos valores recebidos, posto que se
houveram com induvidosa boa-fé.

Açãojulgada procedente, com modulação e observação.

o libelo inaugural veicura pedido de declaração de
inconstitucionalidade em face:

"a) dos incisos II, III, IV, v (na redação dada pelo art. 6o da
Lei no 4.731' de 2l de dezembro de 20ll) e vI do art. 2.;b) daexpressão ..e
II do artigo 2'' prevista no inciso I e dos incisos u e IÍt ão art.4o; c) dos
arts. 9o e 11' todos da Lei no 3.294, de 05 de fevereiro de 1999, do
Município de valinhos; d) por arrastamento, do art. 2o, inciso v, na redação
original da Lei no 3.284, de 05 de fevereiro de 1999, e do art. 14 da Lei "4.395, de29 de dezembro de 200g, ambas do Município de varinhos,,.

Afirma o proponente, na ementa introdutória da peça inaugural:

..CONSTITUCTONAL. ADMINISTRATIVO. AçÃODIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS N" 3.284, DE 05DE FEVEREIRO DE 1999, N' 4.395,D82g DE DEZEMBRO DE 2OO8E No 4.731, DE 2t DE DEZEMBRO DE 2011, TODAS DOMUNICÍPIO DE VALINHOS. CONCURSO 
_ 

ÞUgIrCO.CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARAATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPOIÁRIA^ 
^ 

DEXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. TNPÓTNSrcS LEGAISQUE DENOTAM AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE.surnrçÃo Ao REcTME ruRÍti¿õ^ --ìuprrsrA.
INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO.

1. A contratação por tempo determinado para atendimento de
necessidade temporária de excepcional lnteresse público só se legitima se alei municipal explicitar o caréúei excepcional da hipótese de cabimento.

2. Lei local que genericamente "disóiplina as contratações portempo determinado para atender a necessidade teåporáriu à" .*""pcional
interesse público" é incompatíver com o art. 1r5, x,'cElg9, que reproduz oart.37,IX, CF/88.

3. A descrição de hipóteses que não denotam transitoriedade

Direra de Inconsritucionalidade n. 221l 5 17 _ l0.2Ol 7. g.26.0000 .¡_r*
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fls. 440

burla o sistema de mérito, compatível com os princípios da isonomia,
moralidade, impessoalidade e eficiência (art. I t t e lt5, II, cElgg).

4. sujeição dos contratados por prazo determinado ao regime
celetista, contrariando a exigência do regim" ãd-ini.trativo. Vioiacao ¿o.
princípios da razoabilidade e da moralidade (art. I I I da cElgg).,,

A douta Procuradoria Geral do Estado manifestou-se (fls. 3S0i3g7).
Afirma: a) o regime especial de admissão de pessoal, a ser definido pelo legislador
de cada ente federativo, encontra alguns limitòs consiitucionais definidos pJlo STF
em sede de repercussão geral; b) observados tais contornos, remanesce para cada entea prerrogativa de indicar, em legislação específica editada para tal finalidade, as
situações concretas que se revestem do carátèr de excepcionalidade e transitoriedadea justificar a contratação temporâria, dada a impossibilidade de uma solução
uniforme apriorística para tal capitulação; c) a aplicação das normas do contrato
temporário previstas na cLT ao regime de que tritao inciso IX do art.37 da cF -
aplicação essa facultativa para a administraçào direta e autárquica e obrigató úa para
as entidades da administração indireta regidas pelo direito privado - não enseja
estabilidade e oneros.idade tal qu" pot.u- implicar violaçào aos princípios da
moralidade , da razoabilidade o, mesmã ao inciso it do u.t. 37 da CF e ao inciso II doart. 1 15 da CE.

o Prefeito do Município prestou informaçõe s (fls.394/41 l). Arega: a)não desconhece ou nega que a regra geral contida na CF e na CE prestigia o 
"onîu..opúblico, cabendo o acesso direto up"nu, em hipóteses excepcionais e de interessepúblico, que devem ser demonstradãs; b) dessa forma, seria-impossível (mormente

em função da urgência), a edição de texto normativo para aprovação no legislativolocal, com descrição pormenorizada de um evento'u.g*,", para cada tipo decontratação a ser feita; c) quanto aos prazos máximos-previsàs no art. 4i, .uupresença não pode signihcar abuso ou inconstitucionalidìde, na medida .. qu"garantem que uma situação provisória não tenha o condão de se perpetuar, exigindodo chefe do Executivo que atue no sentido de afastar a solução caseira eimprovisada, em prestígio ao comando constitucional; d) o legislado. .*pii.iiou u.situações em que o chefe do Executivo poderia ," ,o"áo.. da contratação direta,posto que urgente, excepcional, temporário e de interesse público, os eventosdescritos nos sete incisos da lei atacada, cabendo-lhe explicitar na motivação do atoadministrativo os eventos que tornaram inafastáv.l 
" "pia" 

adotada; e) estamos emsituação que guarda pargfha com a edição de medidas p.oiiro.iu, or,nÁ-o utgr-u.situações em que as licitações podem ser dispensadas, cabendo ao chefe doExecutivo a punição-por excessos; Ð de se frisar qr" o ,,pGE também não verificouqualquer irregularidade na prØce da Administraçao pública Municipal, opinandopela improcedência do feìto, razão pela qual se ieiteram os fatos aduzidos em suapeça de manifestação, como se aqui estivessem a*olados,,.

o Presidente da câmara Municipar deixou de se manifestar (fls. 412).

A douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pela procedência
da ação (fls.414/432).

Direta de Inconstitucionalidade no 2217 5 17 - 1 0.201 7. g.26.0000 -n-¡e
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fls. 441

E o relatório.

1' Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade dos dispositivos e
expressões contidas nas seguintes leis do Município de valinhos:

"a) dos incisos II, III, IV, V (na redação dada pelo art. 6o da
Lei no 4.731, de 2r de dezembro de20fi ) e vI do art. 2.;\ dïexpressão..eII do artigo 2'' prevista no inciso I e dos incisos II e III áo u.t.'4"; cjdos
arts. 9o e il, todos da Lei no 3.2g4, de 05 de fevereiro ¿" tóié, doMunicípio de valinhos; d) por arrastamento, do art. 2o, inciso v, na redação
original da Lei no 3.294, de 05 de fevereiro de 1999, e do art. 14 daLeio
4.395, de 29 de dezembro de 200g, ambas do Município de Varinhos,,.

A Lei n" 3-2840 de 06 de fevereiro de 1999, que ,,dispõe sobre acontratação por tempo._determinado para atender a necessidade temporária deexcepcional interesse público, nos termos do inciso IX do artigo 37 da ConstituiçãoFederal, e dó outras providências" (fls. 352/355),estabelece nos impugnados incisosII, III, IV, v (este, com a redação dada pelo art. 6o da Lei no 4.731, de 2l dedezembro de 2011):

"(. ..)

"Art- 2o. considera-se necessidade temporária de excepcionar
interesse público:

"(...)

"ff - combøte a surtos endêmícos;

"III - reølizøção de recenseamentos;

UIV - ødmissiÍo de professor substituto;

_ "V - contratøção de pessoøl na área de satide, por motívode søída voruntúriø, díspensa ou àfastamento transitório, não høvendocøndidato aprovado em concurso \úbtiCo, cujas aasênciøs poss(rmprejudicar sensÍvermente os servíçor;' ¡rrdoçao ir¡g¡nar, posteriormente
alterada)".

"vr atividades especiøis para atender a encatgoslempordrios decotentes de convênioi.
(...)

"Arligg_jl As contratações serão feitas por tempodeterminado e improrrogável, observados os seguintes prazos máximos;

'7- seis meses, no caso dos incisos I e II do artígo 2,;

Direta de Inconstitucionalidade no 2Zl7 5 1 7 _1 0.201 7. g. 26.0000 -n_¡".
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fls.442

"II - doze meses, nos cüsos dos incisos III, IV e V do artigo
)o.

UIII - pelo período determinødo no respectivo termo de
convênio, no caso do inciso VI, do ørtigo 2o.,,

(...)

"Artigo 9'. Às infrações disciprínares atribuídøs ao pessoøl
contratado nos termos desta Leí, seríio aplicadas as penalídades previstøs
na Consolidaçcio das Leis do Trøbalho - CLT.-

(.. .)

"Artigo 11. Os conlratos celebrados com fundømento no
presente diploma legul, seräo regidos pelø consolidøçâo døs Leis do
Trøbalho - CLT."

O inciso V do artigo 2o desse diploma foi modificado pelo artigo 14
da Lei n" 4.395, de 29 de dezembro de 200g, e ässim passou a dispor:

"v contrataçäo de pessoar nøs dreus de saúde, øssístênciø
socíal, cultura e esportes, por motivo de saída voruntdriø,'dispensa ou
øfastømento transitório, não havendo csndidato aprovado em-concursopriblico, cuja ausêncía possø prejudicar senslvelmente os servíços
prestados,- "(fls. 35/al). '

A mesma disposição sofreu nova alteração, agora pelo artigo 6o daLei no 4-731, de 2l de dezembro de 20rr, resultando a'sejuinte redação:

, 
uv - contratøção de pessoar por morívo de saídø voruntdria,

dispensa, afastømento transitório ou porø'evitar solução de continuÍdade
em serviços ptiblícos, não havendo candidøto aprovødo em concurso
ptiblíco; (fls.29ß9.

2. o discurso iniciar é de que as disposições legais impugnadas
contrariam o disposto nas seguintes disposiçõàs constituäionåis:

Da Constituição Estadual :

"Art. llL A administração pública direta, indireta ou
fundacional, de quarquer dos poderes do' Estado, obedecerá oo, priirtpro,da legalidade, impessoaridade, moraridade, pubricidade, razoabiridade,
.finalidade, motivação, interesse púbrico e eficiência." (NR) qcom ."aufao
dada pela EC 21t2006).

"Art. 115. Para a organização da administração púbticadireta e indireta, inclusive as funãações instituídas ou *),rtiii, 
-p,o,

qualquer dos poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das
seguintes normas:

"( )

Direta de Inconstitucionalidade n. 2217 5 r 7 -ro.20l 7. g.26.0000 .r_r*
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fls. 443

"rr. A investidura em cargo ou emprego púbtico depende de
aprovação prévia, em concurso público de provàs õu à, provas e títulos,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de
livre nomeação e exoneração,",

"(...)
"X. a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo

determinado, para atender a necessidade temporória de excepcionar
interesse público,',

"Art. 144. Os Municípios, com autonomia política,
legislativa, administrativa e financeiia s;e auto-organizarão por Lei
Orgônica, alendidos os princípios estabelecidos na Coistituição iederal e
nesta Constituição."

E da Constituição Federal:

"Art. 37. A administração pública direta, indireta ott
fundacional, de quarquer dos poderes ão ui¡ao, dos Estados, do DistritoFederal n _d?t Municípios obedecerá aos princípios da regaridade,
ímpessoalidade, moraridade, pubricidade e, também, ao seguinte;,,( 

)
"IX A lei estabeleceró os casos de contralação por tempodeterminado para atender a necessidade temporória i" u""pl¡ono¡

interesse público;,,

3' A estrutura administrativa do Estado brasileiro é constituída,fundamentalmente, por servidores de carreira, assim ing.essos no serviço públicomediante concurso de provas e títulos, de acesso a toãos quantos preencham osrequisitos legais de acesso aos diversos cargos, das diversas carreiras. Exceção é acontratação pelo regime de provimento em comissão ou ,,de contratação por tempodeterminado", assim_ definidas em lei, como expressam os artigos [5, II, daconstituição Estadual, e 37, rX, da constituição Fed'eral, acima transcritos.

A respe_ito da contratação temporária, ensina cELSo ANTONIOBANDEIRA DE MELLO (Curso de Direito Adminisnaüvo,Malheiros Editores, 26ued./2009, pâg. 281 l2B2) que se trata,

"52. (...) ãí, de ensejar suprimento de pessoal perante
contingências que desgarrem da normalidaàe das situaçoes 

" pr"iu.u,n
admissões apenas provisórias, demandadas em circunstâncias incomuns,cujo atendimento reclama satisfação imediata e temporária (incompatível,
portanto, com o regime normal de concursos). A ruzáo âo dispositivo
constitucional em apreço, obviamente, é conternptu. situações nu, quui, o, uprópria atividade a ser desempenhada, ,.qu".idu por razões muitíssimoimportantes, é temporária, eveituar (não se justificando a criaçã;;; ;;;g"ou emprego, pero quê não haveria cogitai do concurso público), ou aatividade não é temporária, mas o excepcional interesse público demandaque se faça imediato suprimento temporório de uma necessidade (nestesentido, "necessidade temporári a',), poi não haver tempo hábil para realizar
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concî'ffso) sem que suas delongas deixem insuprido o interesse incomum que
se tem de acobertar.

Adverte HELY LOPES MEIRELLES (Direito Administrativo
Brasileiro, Malheiros Editores, 35 ed.12009,párg.444/44s),de sua vez, que, 

-

"(.'.) obviamente, essas leis deverão atender aos princípios da
razoabilidade e da moralidade. Não podem prever hipóteses uu.ungi;t", 

"genéricas, nem deixar sem definição, ou "- àb.,to, os casos de coniratação
(STF, RDA2391457). Dessa forma, só podem prever casos que efetivamentejustifiquem a contratação. Esta, à evid-ência, somente poderá ser feita sem
processo seletivo quando o interesse público assim o permitir,,.

4- Da contratação por tempo determinado, segundo as normasquestionadas, em contraste como regramento constitucional.

os Municípios brasileiros são dotados de autonomia política eadministrativa' Porém, tal autonomia não é de caráúer absoluto, devendo ser exercida
de conformidade com as norïnas constitucionais.

A regra de ingresso de servidores nos cargos funcionais é o concursopúblico. Excepcional é a dispensa dele.

A contratação temporária somente pode ocorrer na forma e nos casosestabelecidos por lei visando âtender a necessidade tempo
i4teresse público, como regram as norïnas constitucionais, não evidenciada nashipóteses previstas nas norïnas questionadas.

os dispositivos questionados não se compadecem com a permissãoconstitucional de contratar servidores em caréúer temporário, sendo inlo-pu6""i.com os princípios da isonomia, moralidade, impessoalidade e eficiência, uiolunào oarÍ. ll5, 111, 144 e il5, II e X (que reprodu) o art. 37, rx,cF), da constituiçãoEstadual.

De fato. Disciprinam contratações por tempo determinado paraatividades nitidamente ordinárias, regulares, em desàcordo com esses princípios eviolando a regra do concurso públicolart. I 15, II, da cE), fazendo_o com o recurso aexpressões realmente "amplas, genéricas e indeterminuáâr',, sem coffespondência asituações efetivamente excepciónais, determinantes da coÁtratacão tempor fuia depessoal.

As situações retratadas nos incisos II (combate a surtos endêmicos) eIII (realização de recenseamentos) são excessivamente abertas e não evidenciam aexcepcionalidade da medida. A previsão se dá com expressões abertas, nãoevidenciando aludida excepcionalidade.

Assim também não evidencia a excepcionalidade da medida aadmissão de professor substituto (inciso IV) e atendimånto a encargos temporáriosdecorrentes de convênios (inciso vì¡. a primeira porqu. otorpo docente deve dispor
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de substituto em condições de substituir os titulares em razão deafastamentos oulicenças' São situações,previsíveis, posto decorrentes ¿u u¡ãu pessoal e profissionalde qualquer servidor. A segunda poìqu. a realização de recenseamentos não induzentender esteja presente excepcional interesse prllnco a que alude o inciso XI doart.37 da Constituição Federai.

euanto à situação rctratada pero inciso v, nas suas três redações,solução diversa não pode ser tomada. como Ùem assinala a douta procuradoria Geralde Justiça, "o controtação temporária de pessoar, em razão de saídas como dispensae afastamento transitório, ainda que não haja aprovoioi"* concurso púbrico e osserviços possqm ser prejudirodor, sem o ir¡"riao contratoção, tem-se queigualmente só podería ser 
_regítima, quando nao fo, pirrir"t, peros meios própriosordinários da Adminisnação,þrestar'o serviço que lhe cabe,,.

Daí o arremate do parecer ministerial:

"Em suma, as situações ventiladas incisos II a VI do art.nos

urgência que fundamentam a legitimidade da admissão temporária depessoal no serviço público, na medida em que ttaduzem situações concretasou abstratas, presentes, passadas ou futuras, da rotina administrativa, cuJaexecução compete, de ordinário, a servidores públicos titulares de cargos deprovimento efetivo

"Mencionados dispositivos da lei local ahavés deexpressões abrangentes e genéricàs - autorizam a contratação temporáriapara a prestação- 
_de serviços púbricos que tipicamente incumbem àAdminisrração públic a, não conirgurand" lñ";ä" capaz de legitimar acontratação por tempo determinado,i.

Assim' inconstitucionais referidos incisos II, III, IV, v. o úrtimo,inciso v, nas redações dadas p"to u.t.6o da Lei +.iil/26r, e assim também nasantecedentes' por *rl1-:nt_o, quais sej1m, a origháf ão ìn"iro vI do art.2oda Lein'3'284/99' e do art' 14 da Lei'no +.sqs2nog. r"¿"r inconstitucionais, por ofensaaos arts. I I 1 e I 15, X, da Constituição Estadual.

Necessária a 
-declaração da inconstitucionalidade por arrastamentoporque, modificada como foi a redaçao original ¿" r.i, p.".ente que está o vício nanorrna em vigor' tal qual viciosa ." u.hu.".norïna nas redações original e da primeiraalteração. Não declarar a inconstitucionaridad, d;;;; ;;;;ã;;, resurraria inócuo tirardo mundo jurídico a norïna modificado ra, dada a natu.ar ìepristinação de preceitosque violam a Carta constitucional.

É imponante salientar, quanto à possibiridade de decraração deinconstitucionalidade^p^or arrastamento, o ressaltado pelo acórdão proferido nos autosda ADI 2134031-30.2017.8.26.0000'iR"ruro. 
" iig""ìãii", :. em 21.03.2018),anotando parecer da douta procuradoria òeral ¿" ¡urriiã,

"A declaração de inconstitucionaridade por arrastamento é
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possível sempre que: (a) o reconhecimento da inconstitucionalidade dedeterminado.dispo_sitivo legal torna despidos da eficácia e utilidade concretaoutros preceitos, do mesmo diproma qùe não tenham sido impugnados; (b)haja atos regulamentares edìtados tom fundamento na lei declaradainconstitucional; e c) nos casos em que o efeito repristinatório restabelecedispositivos já revogados pela rei viciáda qu. ori!*m o mesmo vício.,,

Igualmente inconstitucional, por arrastamento, a expres são ,,e II doartigo 2'' censtante do inciso I, bem os incisos II e III d; ;. 4o da Lei 3.2g4/rggg,do Município de Valinhos, por força da relação de instrumentalidade com o art. 2oreferido, como bem anotado pera dolta procuradoria Gerar de Justiça.

o temaJoi.gbjeto do jurgamento pelo c. Supremo TribunarFederardaRE'ERCUSSÃO qll+l- n' aíz"lR""u.rà p*truo.iin¿.io 658.026-MG, j.09'04.2014, Rerator Ministro DIAS róÈnor¡, qu" t*ou entendimento no sentidode ser "vedoda a contratação parø os serviços ordinários permanentes do Estado,,(leading case), verbis:

"Recurso extraordinário. Repercussão gerar reconhecida.Ação direta de inconstitucionalidade de lei .i""i"tpàl em face de trecho daconstituição do Estado de Minas, Gerais qu. ."p.'," texto da constituiçãoFederar. Recurso processado pera corte'¡ú;;;, que dere conheceu.contratação temporária por ì"-po determinado para atendimento anecessidade temporária de excepciànar int"."ss" p',:uri"o. previsão em leimunicipar de atividades ordináiias e regura.".. ö.nnição dos conteúdosjurídicos do art.37, incisos II e IX, da constituição Federal.Descumprimento-dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declaradaa inconstitucionaridade da norma municipar. iuroariuçao dos efeitos.

"1. O assunto corresponde ao Tema no 612 da Gestão porTemas da Repercussão Geral do portar do STF na internet e trata,,,à luz dosincisos II e IX do art. 37 da constituição F"d;.;r, iäa'constitucionalidade delei municipar que dispõe sobre as hipóteses de'contratação tempor ária deservidores públicos,,.

"2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do concursopúblico (aft- 
.3J, inciso II, cF). As rãgras q;."-;;gem o cumprimenrodesse dispositivo. estão previÁt . nu constituição Federar e devem serinterpretadas restritivamente.

Federa,r"*;?.,3.;#:î"i,ïå'åi,îli;i.1'äffi î;ÍåÍ.iïìlïï"'ålcorte Suprema de gue, para que se considere várida a contrataçãotemporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em rei.b) o prazo de contràtação seja predete'rmin"d", ;J a necessidaa. ,"¡Jtemporária; d) o. interesse púbiico- seja excepc¡irnut;' e) a necessidade decontratação seja indispensáver, sendo vedada à 
"oitiuçeo para os serviçosordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro dascontingências normais da Administração.
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"4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a
norrna não respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucionät ¿a
obrigatoriedade do concurso público é peremptóriu . t.r¡ .o-o-ou¡åriuo
resguardar o cumprimento de princípios constiìucionais, dentre eles, ïs daimpessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras
hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade,
proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição
Federal.

,"5. Há que se garantir a instituição do que os franceses
denominam de ra curture de gestion, a cultur; de gestão (terminologia
atualmente ampliada para 'cultura de gestão estratégica') quÈ consiste nainteriorização.de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do que énormal' ordinário, e na concepção de que os atos de administraçao devem ter
a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia
e à transformação positiva.

- 
"6' Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim dejulgar procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade' do art. 192,inciso III, da Lei no s}g/rggg do Município de Bertóporis/MG, upti.unoo_r"

à espécie o efeito ex nunc, a fim de garántir o .uÃfii-"nto dá p.i".ifiÀ o"segurançajurídica e o atendimento do excepcional interesse social,'.

As hipóteses previstas nas reis questionadas, fácil de ver, não superamos requisitos estabelecidos pela corte iuprema, de acordo com o inciso XI do artigo37, da Constituição Federal.

Esta corte, em caso semelhante, iniciarmente julgou improcedente e,posteriormente, procedente a ação, reconhecendo 
" irlã""i,ucionalidade da lei,tendo em vista 'Julgamento do ieading case a que se refere o tema de repercussãogeral no 672' (ADI no 22ßí87-34.ZOi+.t.za.ooóo;.r2.08.2015, ReratorDesembargador ARANTES THEODORO), verbis:

"Ação direta de inconstitucionaridade. Lei 2.705/2010 doMunicípio de Guararema, que instituiu ,,programa 
Ëmergencial de Auxírioao desempregado'. Acórdão que reconh"""u ino.orrente contrariedade àconstituição, tendo para isso considerado irrelevante a designação doscontratados para serviço de rimp eza e manutenção de viasi pr.oio, .monumentos públicos. conclusão que não conesptndeu ao .nr*di_.n,ofixado pelo Supremo Tribunal Fedeial tou o ..gini. da Repercussão Geral.Hipótese de retratação prevista no art. 543-B, g- :" co código de processo

Civil. Ação procedente, com modulação de 
"f.itär;,. 

-

5. prazo de duração da contratação

procede ftmbém o pleito inicial no que concerne ao prazode vigênciada contratação temporária, pois não interpretada adisposição impugnada conformedeterminação constitucional.
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o inciso III do art. 4 da referida lei cuida de hipótese de contrataçãotemporária "pelo prazo determinado no respectivo termo de convênio,,, com issopossibilitando que as contratações possam se dar por período excessivo, o que não se

o c' Órgão Especial firmou e uniformizou o entendimento segundo oqual "esse prazo, para atender o princípio da razoqbitidade e proporcionalidade,
não pode ultrapassar o máximo de I2 meses,, (cf. ADI 2073g04_74.2017 .g.26.0000,relator o Des. FERREIRA R'DRIGUES, i.7.02.20r g, entre outros).

Inadmissível, portanto, o prazo que exceda a r2 meses de duração doscontratos temporários, aí incruídu u pio.rogação e a vinculação ao p.uro- uo'¿.duração dos convênios, denotando nítiáa inteãçáo ¿. ,uurr..rào à regra da investidurapermanente e efetiva em cargo ou emprego pUbtico.

Neste ponto assinara a douta procuradoria Gerar de Justiça em seuparecer (fls.425/427):

- 
""' o dispositivo cuida de hipótese de contratação temporária"pelo prazo determinado no respectivo termo de convênio,,, ou seja, abre apossibilidade de que referidai contratações se estendam por períodoexcessivo, o que não é razoâvel.

"E mais: denota nítida intenção de subversão à regra dainvestidura permanente e efetiva em cargo púbrico mediante aprovação emprévio concurso público.

descrever,.,,'Ï"J,îi,îJî?:ï,îq,::"J:i::î:î:lîJ:üïîl'å""11î.i:
conter a fixação do período necessãrio de vigência . .n.¿.iu d;;;;r"t"çã",que deve ser curto (odete Medauar. Direito Administrativo Moderno, sãoPaulo: Revista dos Tribunais,2007,l l. Ed., p. ä01,. 

'

prazo det, a"Llîoåî:: 
o" a Suprema corte deliberou que é ruzoáxel

"... (STF, ADI 3.649_DF, Tribunal pleno, Rel. Min. LuizFux, 28-05-2014, m.v., DJe 30_10_2014).

"(...)

"Assim, conclui-se QUe, caso não reconhecida ainconstitucionalidade da própria hipótËse o. .ont.utução, a rei municipardeve ser interpretada 
"onfo.-" a-constituiçao, para que a contrataçãoprevista no inciso III do art. 4o não tenha oì.uçaîluperior a 12 meses,tempo rczoâvel para realização de certame.

"Nesse sentido decidiu o supremo Tribunal Federar no
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julgamento da ADI n' 3649-RJ, Rer. Min. Luiz Fux, j.2g.0s.14.-

Enf,rm, o pedido iniciar deve ser atendido também nesse ponto.

6. contratação do servidor temporário pero regime da cLT.

Por sua vez, os artigos 9o e ll da Lei 3.2g4/lggg sujeitam osempregados contratados temporariamente ao regime celetista.

A propósito desse rema, MARIA syLVIA ZANELLA DI prETRo
(Direito Administrativo, Editora Atlas, 26^- ed./2013, pâg.5gg), doutrina que osservidores temporários são "... contratados poro'uiurier funções em carátertemporório, mediante regime iurídico especial a ser disciplinado em lei de cadaunidade da federação", o que arreda a possibilidade de ui."- a sê-lo ,.gunào oregime celetista.

No m.esmo senrido a lição de HELy LopES MEIRELLE s (DireitoAdministrativo Brasileiro,Marheiros Editores,3s ed.r2ool,pag 420),paraquem,

"Fundados em suas autonomias políticas, a União, osEstados, o Distrito Federal e .os Municípios poå"- 
".ráu.i""".^-..åir.jurídico não contratual para os titula¡es a. ðurgo'plblico, sempre 

",."r¿i. 
¿"lei geral ou de leis específicas para determinadãs categorias profissionais, asquais consubstanciam o chamado regime 

"stoiu¡di¡o 
regurar, ;rroì oupeculior' Por fim, devem adotar um de natureza administraîiuu érpïiut, nuforma da rei de cada pessoa porítica, prevista pã" ã" 37, rx,da cF, para acontratação por tempo determinad o þara atender a necessidaoe teipiiaria

de excepcional interesse público,,.

Esse regime jurídico, o da cLT, é incompatíver com a naturezaprecária da contratação, também porque o Município nao pode se sujeitar aosencargos próprios do regime trabalhista iomum,_daí a exigência de adoçaã åo *gi_"jurídico administrativo especial disciplinado em lei.

Daí a inconstitucionalidade das reis em pauta,no porïnenor, como tem
*:ldjlg _ o órgão Especial em numerosos casos (cf. v.g., ADI207 3804-7 4'201 7 .B -26.0000; Relator Desembargador FERREIRA RODRIGUES, j.07 .02.20 I 8 ; ADI 2 r 66607 -7 6.20 | 7 .g.26.0000, 

-Re 
r ator Desemu*glã". iîî"aïoPASSOS, i' 07 '03 '2018; ADI 2ll5l78-70.20l7,Relator Desãmbargador FERREIRARODzucuES, j. 31.01.2018; ADI 2169880_63.ZOlt.g.ze.oooo, RelarorDesembargador FERRAZ ARRUDA, j. 3 1.01.201 S).

A respeito, a douta procuradoria Geral de Justiça pondera:

"Ademais, verifica-se que os arts. 9o e ll, da Lei no 3.284, de05 de fevereiro de 1999, do Município de Valinhos, estabelecem que seaplica a
tanto aos contratoscelebrados nos termos da lei local quanto às infrações disciplinaresaplicadas
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. "Ocorre que a contratação por tempo determinado, paraatender à necessidade temporária. de excepcionar interesse pulìi"o, eincompatível- com o regimé celetista da Aåministração priuriia, ante atransitoriedade inerente à contratação temporária (art. 1 r 5, x, daConstituição Estadual).

. "Isso porque o regime de víncuro das funções temporárias éadministrativo-especial como dðliberado pelo Supremo Tribunal Federal(RTJ 2071611), pois, "os servidores temporários nao estão vinculados a umcargo ou emprego público, como explica Maria Sylvia Zanella di Þietro,mas exercem determinada função, por prazo certo, paru atender anecessidade temporária de excepcionul int"...re público. o seu vínculo como Estado reveste-se, pois, de niìido cunho administrativo, quando mais nãoseja porque, como observa Luís Roberto guoor;, 'não seria de boa lógicaque o constituinte de 1ggg, ao contemplar a relação de emprego ni un.--s7, r,tenha disciplinado a mesma hipótåse no in"iro IX, utirizando_se determinologia distinta"' (srF, RE 573.202-AM, iribunai preno, n.r.-rr¿in.Ricardo Lewandowski, 2l _0g_200g, m.v., DJe O+_IZ_ZOOil). ...

"(...)

"Desta forma, necessária a declaração deinconstitucionalidade dos arts. 9o e r I, da Lei n g.zg+ de 05 de fevereiro de1999, do Município de Valinhos.

7. Acorhido o pedido, é preciso modurar os efeitos da decraraçãode inconstitucionalidade.

Estaberece a Lei no 9.g6g, de l0 de novembro de r999 (que..dispõesobre o processo e julqamglto da ação direta ¿e inconstiiucionalidade e da açãodec.laratóriade constitucionaridade perante o Supremo Tribunar Federar,,), em seu aft.

"Ao declarar a inconstitucionaridade de rei ou ato normativo,e tendo em v,ista razões de segurança jurídica ou de excepcional interessesocial, poderá o Supremo Triùnar.heáerar, poi ,nàio.iu ¿'" ¿"i, ,"ìiî, ¿.seus membros, restringir os efeitos. daquera oËctarafao ou decidir que era só

i".HX:l".î"ffi,;o:ît. 
de seu trânsiro Ërn;,reuãã-ãl ¿" ourro momãn,o q*

Neste caso' dúvida não há de que os dispositivos decraradosinconstitucionais estão em vigor há muitos anos.

Para garantir segurança jurídica e de excepcional interesse social,como está na lei de regência, é preciso modurar os efeitos da declaraç ão, parapossibilitar à Administração municipal ajustar-se à nova realidade dela emanada.

Desse modo' é caso de modurar os efeitos da decraração de

Direta de Inconsritucionaridade n" 2217 5 17 -1 0.201 7. g.26.0000 -n-¡*
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tnconstitucionalidade, e dispor que a declaração de inconstitucionalidade terát eftcérciadecorridos cento e vinte (12-0) dias contador äu ¿utu ãá.*lurgu-"n,o.

por fim' é de ser ressarvado não venham os servidores, contratadossegundo o regime das reis em apreço, a ser exigidos da repetição dos varoresrecebidos, posto que se houvera. 
"ån, 

induvidosã bou-f", e para que não hajaenriquecimento sem causa do Município.

B. Ante o exposto, julgo procedente a ação direta deinconstitucionalidade, com modulação e ressalva, nos termos acima, declaradosi.ngglstitugionais: a) os incisos II, IIi, IV, v (na redação dada pelo art. 6oda Lei no4.731, de 2l de dezembro d e 2011) e vI do uà. z';;t;;.p.;, são ,,e II do artigo 2.,prevista no inciso I e dos incisos IÍ e III do art. 4.;'c)'os ãär.'q. e I l, todos da Lei no3.284, de 05 de fevereiro de 1999, do Município áe îalinrrãs; e d) por arrastamento,do art' 2o, inciso v, na redaÇão original da Lei n" 3.2g4,¿" oi ¿. fevereiro de 1999, e

t,:,,il"11 
da Lei o 4'3ss, de 2i de dezembro de 2ô08, umbu. do Município de

É meu voto.

JOÃO CARLOS SALETTI
Relator

assinado digitalmente

Di¡eta de Inconsritucionalidade n" 22 17 5 17 _ lO.2Ol 7. g.26. 0000 .n_1*
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